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Ministério da Cultura

Despacho n.° 4802/15:
Transfere Maria José Faria Ramos, Técnica Superior Principal, da 

Biblioteca Nacional de Angola para a Escola Nacional de Música 
deste Ministério. v

ANIP — Agência Nacional 
para o Investimento Privado

Resolução n.° 51/15:
Aprova o Contrato de Investimento da Proposta denominada «SOCHIAL 

— Sociedade Chino-Angolano de Logística (SU), Limitada», no 
valor de USD 1.500.000,00, no Regime Contratual Único.

Resolução n.° 52/15:
Aprova o Contrato de Investimento Privado do Projecto denominado 

«Lucialf International, Limitada», no valor global de USD 2.000.000,00, 
sob o Regime Contratual.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho n.° 4802/15
de 29 de Julho ’

Por conveniência de serviço e havendo "ece?S'd* stjtu. 
transferir os funcionários, no âmbito da cola oraç nos 
ciorial, tendo em conta a afinidade de funções e$ 
^mais serviços da Administração Pública, no Ju|ho. 

art‘go 9.° do Decreto Presidencial n.° 113/13, eJ
Em conformidade com os poderes e 

Presidente da República, nos termos do a 
Constituição da República de Angola, e ao presjdencial 

P°siçÕes conjugadas do artigo 2.° do Decre 
n ° 6/10, de 24 de Fevereiro e nos termos 9 etermino: 
^ereto Presidencial n? 205/11, de 26 de Julho, det

. ARTIGO l.°
(Transferência)

É Maria José Faria Ramos, Agente n.° 07183825, trans­
ferida da Biblioteca Nacional de Angola para a Escola 
Nacional de Música do Ministério da Cultura, com a catego­
ria de Técnica Superior Principal.

ARTIGO 2.°
(Entrada cm vigor)

O presente Despacho entra em vigor na data da sua 
publicação.

-Publique-se.

Luanda, aos 20 de Janeiro de 2015.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA 0 INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.° 51/15
dc 29 de Julho

Considerando que, Longding Nantong Investimento CO, 
Limitada, pessoa colectiva de direito chinês, entidade não 
residente cambial, investidor externo, com sede social no 
lado leste da Avenida do Século^ norte da Rua Wenchang, 
Nantong, República Popular da China, apresentou ao abrigo 
do disposto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 
do Investimento Privado), uma Proposta de Investimento a 
realizar na República de Angola,

. Considerando que, no âmbito desta Proposta, .o inves­
tidor externo pretende constituir uma sociedade unipessoal 
por quotas, com a denominação «SOCHIAL — Sociedade 
Chino-Angolano de Logística (SU), Limitada», para realizar 
como açtividade principal a gestão e operação de um cen­
tro de distribuição logística de bens alimentares, produtos 
industriais, eletrodomésticos, mobiliário diverso e produtos 

de uso diário.
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Considerando que o Governo i investimentos

está empenhado em 
que visam a prossecução de object * contnbuam

de interesse público, a criaçao jona|; assim como, 
para a diversificação da econom de vida dos
para a melhoria das condições e da quafida 

angolanos; . „„mhinadas do n.° 1
Nos termos das 20 tíe Maio (Lei do

do artigo 60. , da Lei n. 20 J3 0 do Estatuto
Investimento Privado), e do a ig Presidencial unipeSsoal por quotas a constituir d^eno^-0^^^

da ANIP emite a seguinte Resolução: p que tera a sua sede socai na Província de Luand ’^<
^—É aprovado o Contrato de Investimento da Propost de viana; Expressa . Zango-

denominada «SOCHIAL - Sociedade Chino-Angolano d gerir espaços comerciais vocacionados para a >4 
Logística (SU), Limitada», no valor de USD 1.500.000 justiça de bens diversos. d,stnbi
(um milhão e quinhentos.mil.dólares dos Estados Uni 

América), no regime contratual único. .
2.° _ a presente Resolução entra em vigor na data da

sua assinatura.
Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da 

ANIP,em Luanda,aos 12 de Junho de 2015.—A Presidente 
do Conselho de Administração, Maria- Luisa Perdigão- 

Abrantes. "' • •

CONTRATO DE INVESTIMENTO

DO PROJECTO SOCHIAL —SOCIEDADE CHINO- 
-ANGOLANO DE LOGÍSTICA (SU), LIMITÁDA

Contrato de Investimento
Entre • .
O Estado da República de Angola, representado pela 

Agência Nacional de Investimento Privado, nos termos da 
delegação de competências prevista no n.° 1 do artigo 53.° 
da Lei n.° 20/11 de 20 de Maio, com sede na Rua Cerqueira 
Lukoki, n.° 25,9.° andar, Edifício do Ministério da Indústria, 
aqui representada por Maria Luísa Perdigão Abrantes, na 

■ qualidade de Presidente do Conselho de Administração, com 
poderes legais e estatutários para o acto, (doravante abrevia­
damente designadas, respectivamente, por «Estado» e oor 
«ANIP»); .

E
Longding Nantong investimento Co. Limitada pessoa 

colecuva de d.reito chinês, entidade não residente cambial 
investidor externo, com sede social no lado leste da Avenida 
de Século, Norte da Rua Wenchang, Nantong- China dora 
vante designada por «Investidora», neste acto representai 
porHuangJuan. " representada

■ A lnvestidora Privada e o Estado quando referidos con 

juntamente serão designados por Partes.
Considerando que:
l.°  — Nos termos da Lei do lnvestim«,< » • 

ANIP é o órgão do Estado encarregue de executa * 
nacional em matéria de investimento privado .^,,t,ca 
coordenar e supervisionar os investimentos 2^°^’' 
curso em Angola. Pnvados em

D|ÁR1Qn.

2.o — No âmbito da execução e ' 
jecto a investidora pretende constit^'^'^ 

pessoal e por via desta implementar Soci \ 

timento no sector do comércio, concret 
para a comercialização de bens aliJmente VoJX 
industriais diversos. entares e a%

• 3.» — Investimento Privado, que Co 
contratual, nos termos do n.° 1 do artigo^0"^^ ■ 
da Lei do Investimento Privado. e do an;^

4.° —A sociedade executora do nm;o . 
H*oject0será

gerir espaços comerciais vocacionados 
logística de bens diversos. ‘ M UI5Inb^ I

5.°  — É intenção do Estado apoiar 0 P • 

Investimento da Investidora, e é intenção desta * 
todas as obrigações decorrentes do, Contrato de COlí 
e da lei. ' . nvest1^

É celebrado o presente Contrato de Investiment p • 
de acordo com o previsto na Lei do Investimento Pri?* 
nas seguintes cláusulas: ' J

-■ CLÁUSULA l.a
(Definições)

1. Para efeitos do presente Contrato de. Investimento, 
salvo se sentido diverso resultar do seu contexto, as defi­
nições abaixo reproduzidas terão o significado queaseguir 
lhes é atribuído:

a) «Cláusulas»: — Disposições deste Contrato de 
Investimento, excluindo os considerandos;

b) «Contrato de Investimento»: — 0 presente Con­
trato de Investimento Privado e todos os seus
Anexos;

c) «Dala Efectiva»-. — Data da assinatura do Contra»
de Investimento; nill’ . , iPÍn°20/H.

d) «Lei do Investimento Privado». L

de 20 de Maio. t te.
2. Para além das definições constantes do 

rior, sempre que o Contrato de Investimento 
definições previstas no artigo 2.° da Lei do W 

Privado^ estas terão o significado previsto nessa

. CLÁUSULA 2“ ontra(o) 
(Natureza administrativa e objecto °c . .

LO Contrato de Investimento tem natu ~ unl ceo-

2. Tem como objecto a gestão e °Pera^ s, prod^105 
Iro de distribuição logística de bens a^e^ers0 e PfO^t05 

industriais, eletrodomésticos, mobiliário 

de uso diário. a
• vfí" 

CLÁUSULA 3A' bcnS doin . 
(Localização do investimento c regime jurídic

o Projecto de Investimento s®^an(ja •• ^0 

no Município de Viana Província de 0 dn 
Desenvolvimento A, nos termos do art*g 
Investimento Privado.
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* .. CLÁUSULA 4.°
(Enlr»d» em «gor, prazo dc vigência do contrato c dcnúncia)

• 1.0 Contrato de Investimento entra em vigor na data 
efectiva e terá a duração de 10 anos, renovando-se automad 
>te por períodos sucess.vos de um ano, se nenhuma '

0 denunciar com a antecedência mínima de 6 (sek 
'eses a contar da data do seu termo inicial ou das renova 

ções subsequentes. . .
2. As Partes acordam que a data de início de execuc~ 

do projecto de investimento é de 90 dias a contar da data 

efectiva.
• CLÁUSULA 5.“

(Objectivos a serem atingidos pelo Projecto dc Investimento)

Os objectivos do Projecto dé Investimento são os seguin- 

tes:
a) Incentivar o crescimento da economia nacional

através da modernização de espaços para o exer- 
cicio da actividade comercial;

b) Criar novos postos de trabalho para trabalhadores
nacionais e elevar a qualificação de mão-de-obra 

angolana.
CLÁUSULA 6.a

(Montante do investimento)

O valor global do projecto de Investimento é de 
USD 1.500.000,00 (um milhãoe quinhentos mil dólares dos 

Estados Unidos da América).
CLÁUSULA 7.“

(Operações de Investimento Privado)

1. Para a implementação do projecto de investimento, 
e cumprimento do objecto social proposto, as operações de 
investimento que o Investidor irá realizar, traduzir-se-á nas 
alíneas a) e c), do artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

2. No quadro de implementação e desenvolvimento 
projecto de investimento, a Inyestidora poderá, futurament , 
solicitar junto da ANIP, aumentos do valor do'investimento, 
visando, nomeadamente, a expansão do presente projecto.

CLÁUSULA8.“
• (Formas dc realização do Investimento Priva

Para efeitos do presente Contrato, o valor S'oba' 

investimento é realizado, através da transferência e 

Próprios do exterior, nos termos da alínea a) do artigo 
Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, nos seguintes termos.

a) USD 1.048.000,00, a realizarem meios monetari ,
através da transferência de fundos do exten>_

b) USD 452.000,00, a realizar através da impo
de máquinas e equipamento de carga.

CLÁUSULA 9.”
(Formas dafinanciamento do projcc

O valor global do investimento será financia 
^ente com recurso a fundos próprios do investi 
’ados no exterior.

>■ 
fórmecronogramade im? empreendiment0 ser* feita con­

de investimento ouee» p ementaçâoe execução do projecto
2. A Investidora nSt'tU‘Anexo ao presente contrato, 

incumprimento dos praofrefV* responsabilizada Pel° 
seja resultante de actos de °S n° refendo Anexo due 
atrasos na art « e terceiros> nomeadamente dos

' . CLÁUSULA 11.•
( ondições de exploração, gestão do projecto)

A. exploração e gestão do projecto será feita pela socie- 

a e unipessoal a constituir, denominada «SOCHIAL — 
Sociedade Chino Angolano de Logística (Su), Limitada», 

que tera a sua sede social na Zona da Via Expressa Zango, 
Município de Viana, Província de Luanda.

CLÁUSULA 12.“
(Mecanismos de Acompanhamento do Projecto de Investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
peia ANIP, no quadro do disposto na Lei do Investimento, os 
Órgãos do Govemo procederão, nos termos e forma legal­
mente prevista, à fiscalização sectorial corrente, ao acompa­
nhamento e supervisão de toda a execução do projecto.

2. A Investidora deverá facilitar à ANIP o acompanha­
mento e fiscalização das suas actividades e dos dados e ele­
mentos que. possuir de natureza técnica, económica, finan­
ceira ou outra, cujos Técnicos devidamente credenciados 
terão o direito de visitar o local ou locais de operações, ads­
tritas ao projecto de investimento, devendo ser-lhes faculta­
das as condições logísticas necessárias, segundo um critério 
de razoabil idade, ao desempenho da sua missão.

3. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
Execução do Projecto que constitui'anexo ao presente con­
trato de investimento, a Investidora sem prejuízo do estipu­
lado nó n.° 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11 de 20 de Maio, 
deverá, elaborar e apresentar à ANIP relatórios trimestrais, 
no período dé investimento e anual, no período de explora­
ção com todos os dados relevantes, contendo a descrição 
circunstanciada dos trabalhos apurados e indicadores técni­
cos e económicos realizados, bem como outros elementos de 

síntese que se afigurem relevantes.
4 Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 

realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen­
tação e execução do projecto de investimento autorizado.

CLÁUSULAS 13.° 
(Impacto económico do projecto)

n Prniecto de Investimento terá o impacto económico
O Projecto de invesumcu^ -------

seguinte:a) Criação de valor acrescentado para a economia 
nacional, através da construção de novos 

empreendimentos comerciais;
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para o mercado nacional em o merciais e .

c) Modernização de comercial do ■ trabalhadores estrangeiros por nacionais
contribuição para melhoria da reue este contrato de investimento.

País.

3. O Plano de formação de mã0 de 

forme previsto no n.° 3 do artigo 72 ° d naei0 
Privado, assim como o p|ano de sub^.^S^

4. A Investidora deverá celebrar e 

de seguro contra acidentes de trabalho °s 

sionais, cumprir com as obrigações da 

colaborar com o Instituto Nacional de E s^i i 
Profissional (INEFOP) no processo de recrj8°'P<X 
Ção e formação profissional dos trabalhadore^6'1’0’^

CLÁUSULA 17.» 
(Apoio Institucional do Estado) 

-. (As instituições públicas angolanas, de 
suas competências e no alcance do interesse^0 

mico do projecto, comprometem-se Lnstitucio80)10^ 

§eguinte: • 3 mente

a) Ministério do Comércio'. — garantir• .. g arant,r aemissãode
• licença que se mostre necessária no âmbito í

projecto;' • • .

b) BNA: —.Departamento de Controlo Cambnt 

licenciar as operações cambiais no âmbito da 

legislação vigente; .

c) ANIP — Agência Nacional para o Investimento 

Privado: apoiar sempre que a Investidora preten­

der recorrer aos órgãos da administração pública 

e outras instituições cuja intervenção seja consi­

derada pertinente para a implementaçãoegestão 

dos mesmos projectos.

CLÁUSULA 18.a 
(Deveres do Investidor Privado)

1. A Investidora, nos termos dos artigos 23.°e,24. datei 

n.° 20/11, de 20 de Maio, compromete-se a respeitar as leis 

e regulamentos em vigor na República de Angolaea 

prir com os compromissos assumidos no âmbito do pre 

contrato, nomeadamente a: naCíonal
a) Promover a formação de mão-de-obra

e a angolanização progressiva dos 

direcção e chefia, sem qualquer tip 

minação; ‘ . qliaísquer
b) Nãò praticar, por acção ou OIT11SS do

actos qué configurem discriminaç 

género ou por deficiência física» o ol) 
factores de exclusão em razão d ^ollai* 

condição social entre trabalha angola^

e expatriados, devendo atribui ^|ííp
. calaria 

categorias ocupacionais, aoSeXpar‘ 
sociais iguais às dos seus homo 

de igual nível ou grau académ 

técnica e profissional;

CLÁUSULAS 14.a x 
(Impacto social do projecto) 

o Projecto de Investimento terá o seguinte impacto 

***% Criação de emprego pam trabalhadores an^anos, 

num total de 80 postos de trabalhos, cont ,
para a redução do desemprego existente no Pais, 

b) Desenvolvimento de acções de formação de âm ito 

geral e específico.

CLÁUSULA I5-a 
• (Impacte Ambiental)

1. A Investidora obriga-se a executar o Projecto- de 

Investimento de acordo com a legislação ambiental eni vigor 
aplicável, nomeadamente no que diz respeito ao dever de 

colaboração e informação com o Ministério do Ambiente.
2. No quadro da implementação e desenvolvimento do

projecto, bem como no desenvolvimento da actividade que 
a sociedade se propõe realizar, a Investidora deve adoptar 
procedimentos que previnam ou minimizem a poluição, 

nomeadamente: , ‘
a) Cumprir a legislação em vigor para a salvaguarda

do meio ambiente, em matéria de ruídos, gases, 
fumos e poeiras, entre outros;

b) Permitir que as entidades competentes procedam a

inspecções ou estudos para aferir a regularidade 

ambienta] das actividades, das instalações e do 

funcionamento dos equipamentos, do empreen­

dimento;

c) Participar às entidades públicas quaisquer ocor- '

rências anómalas de natureza poluente ou com 

efeitos negativos sobre o ambiente.

3. No quadro da implementação do Projecto de 

Investimento a Investidora deverá cumprir com os proce­

dimentos inerentes à protecção do meio ambiente que se 

traduzem em medidas que permitirão minimizar o impacto 

negativo sobre o ambiente de acordo com as normas interna­

cionais e as leis nacionais sobre a matéria

CLÁUSULA 16.“ ■ 
(Força de (rabalho, plano de formação e plano de s„bs(iluiçâo)

1. O Projecto criará 110 postos de trabalho directos
sendo 80 destes postos ocupados por trabalhadores na in 
nais e 30 por expatriados. nac,0‘

2. A Investidora obriga-se a cumprir as normas n«-
J13'eg’^»Ç»®'aboral, sobre o emprego <ja forç^de6^^ 

lho qualificado estrangeira não residente e forca / u 
nacional e a cumprir o plano de formacãn » * . rabalho
força de trabalho. capacitação da
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2201. pagar os impostos e todas as outras contribuições 

que lhe sejam devidas, sem prejuízo dos even- 

tuais benefícios fiscais a que esteja sujeito;

d) Aplicar o plano de contas e as regras de contabili-

dade existentes no País;

e) Respeitar as normas relativas à defesa do meio

ambiente, nos, termos da Lei de Bases do 
Ambiente e de outra legislação aplicável;

y) Respeitar as normas relativas à higiene, protecção 

e segurança dos trabalhadores contra doenças 

profissionais, acidentes de trabalho e outras 

eventualidades previstas na legislação sobre 

segurança social;

g) Efectuar e manter actualizados os seguros contra * submetido 

acidentes de trabalho e doenças profissionais ♦ 

dos trabalhadores, bem domo os seguros de 

responsabilidade civil por danos a terceiros ou 

ao ambiente;

CLÁUSULA I9.a
(Lei aplicável)

0 Contrato de Investimento rege-se pela lei angolana, 
designadamente pela Lei do Investimento Privado, Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLAÚSULA2O.0
(Infracções e Sanções)

1. Sem prejuízo do disposto noutros diplomas legais, 
constitui transgressão o incumprimento doloso ou culposo 
das obrigações legais a que a Investidora está sujeita nos 
termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, e demais legislação 
sobre investimento privado.

2. Constitui nomeadamente transgressão: /

a) Uso de contribuições provenientes do exterior para 

finalidades diversas daquelas para que tenham

sem prejuízod!outrZsançõStaS nÚmW0S an,eriores’ 

leL são passíveis da aolica eSpec,almente Previstas na 
“>MU|ta,n7Çà0das-guinteSsanções: 

varia entre ° r COrre«nte em kwanzaa, que 
USD snnnn° eqU'Valente a USD 10.000,00 e 

■elevado °’00’Sendo ° mínimo e o máximo 
elevados para o triplo em caso de reincidência- 

Rogação da autorização do investimento.

' CLÁUSULA 21?
. (Resolução de litígios) 

cionÁ^UalqUer COnfl't0 entre as partes emergente ou rela- 

. O com o presente Acordo, incluindo qualquer questão 
relacionada com a sua existência, validade ou termo, será 

—J e resolvido através da arbitragem de acordo 
com a Lei n.» 16/03 de 25 de Julho «Lei sobre Arbitragem 
Voluntária». . r

2. O Tribunal Arbitrai será composto por três árbitros, 
cabendo a cada uma das Partes designar um árbitro, e aos 
árbitros assim designados um terceiro que será o árbitro- 
-presidente.

3. Na notificação para arbitragem efectuada pela Parte 
demandante, deve esta indicar o nome do árbitro que lhe

• cabe designar. Recebida a notificação, tem a Parte deman­
dada 30 (trinta) dias a contar da data da notificação’para 
arbitragem para designar um árbitro, cómunicando a sua 
escolha à Parte demandante.

4. No prazo de 30 (trinta) dias devem os árbitros desig­
nados pelas Partes designar o árbitro-presidente, devendo 
notificar as Partes da sua escolha. Caso algum dos árbi­
tros não seja designado dentro do prazo aqui estabelecido, 
a sua designação é deferida ao Bastonário da ordem dos 
Advogados, que deverá designar o árbitro em falta no prazo 
de 15 (quinze) dias a contar da data em que tal lhe tiver sido

sido autorizadas; '
b) A não execução do projecto dentro dos prazos

estabelecidos no presente Contrato ou na auto­

rização do investimento;
c) k prática de actos de comércio ilegais;
d) A prática de facturação que permita a saída ilí­

cita de capitais ou iluda as obrigações a que a 
empresa esteja sujeita, designadamente as de 

carácter fiscal;
e) A não execução das acções. de. formação ou não

substituição de trabalhadores expatriados por 
nacionais nas condições e prazos estabelecidos, 

í) A sobre-facturação de máquinas e equipamentos 
importados para os fins do projecto de investi 

mento;
A falsificação de mercadorias e falsidade 

declarações.

solicitado.-
5. O Tribunal Arbitrai considera-se constituído na data 

em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o comu­

nicar a ambas as Partes.
6. O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, decidirá 

segundo a Lei Angolana e a arbitragem será conduzida em 

língua portuguesa.
7 o Tribunal Arbitrai detém igualmente poderes para 

decidir, a título definitivo, um eventual diferendo sobre o 

objecto do litígio-
8. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitrai 

serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde 
iá renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou 
nrivilégio de que possam gozar relativamerite aos acórdãos, 

ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e comprometem-se 
a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 

termos.
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CLÁUSULA 22.1
(Língua do c»"'ra">cC’‘Cinp ) - m

Nacional.
CLÁUSULA 23." 

(Anexos ao Contrato)
São Anexos do Contrato de Investimento os seguintes

documentos reitores: ,
a) Cronograma de implementação do projec o

. investimento;

D,ÁRlo

b) O Plano de Formação de Mà 
ç) O Pl.no de Substitulçfe dX'’Ol«%

. geira.

Tendo as Partes acordado no disposto 
de Investimento, os seus representantes 
ram o mesmo, em dois originais, em Luai J** 
d.20.5, ■•-12*'

Pelo Estado da República de Ang0|a * . 
de Investimento Privado, Maria Luisa 

Presidente do Conselho de Administração
Pela Longding Nantong Investimento c0 

HuangJuan.

Cronograma de Implementação do Projecto

Designação
AbrilZJunho 2015

--------r-

Julho/Set. 2015

Aprovação do projecto, constituição da sociedade veículo, importação de capitais 1 -• .... .. .
_

Aquisição de equipamento diverso

Montagem dos equipamentos e instalação de softwares
í—1-• :

Início das actividades
»

Plano de Formação

N.° Categoria
N.° dc For- 

mandos

Categoria do 

Formador
Tipo dc Formação

Locai de

Formação
Tempo de;
FormíÇÃ i

I Todas 110 Técnico Segurança no Trabalho . Unidade 6b j

____ !

2 Todas 110 Técnico Operações de Máquinaá Unidade 10 h 1

3 Técnicos/Operários.Qualif. 80 Técnico • Planeamento e Gestão de Manutenção Unidade
4h i

4 Técnicos/Operários Qualif. 80 Técnico *’ Liderança e Gestão de Equipas Unidade
24h j

5 - Técnicos/Operários Qualif. 80 Técnico Avaliação e Desempenho
Unidade

8 Todas 110 Técnico . Higiene e Segurança
Unidade

20b '

1
. 9 Técnicos 50 Técnico,

Formação de Formadores
. Unidade

J6h ;

■"'l

10 Todas 110 Técnico
Sistema de Gestão Integrada de Qualidade '

Unidade
16 h '

Rubricas

Empregos Temporários

Empregos Permanentes

| Total

__'^de2ubstit“Rão da força de Trabalho Expatriada

r 2015

Exp.Nac..

0

80

80

30

Nac.

2016

Exp.

2017

Nac. Exp.
Nac,

0

30

Pela ANIP, Maria Luisa Perdigão Abrantes
Pela Longding Nantong Investimento Co. Limitada H

80

30

90 20

2018

95
20

95

0 ' 0 . 0 0

' 90

0
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Estadn esddores quando referidos conjuntamente com o 
Estado serão designados por(<Partes>>.

Considerando que:

/. Nos termos da Lei do Investimento Privado é a 

representante do Estado Angolano responsá­
vel por: i) implementar as políticas nacionais 
relativas a investimento privado; ii) promo­

ver, coordenar e supervisionar investimen­
tos privados em Angola; e iii) representar 
o .Estado Angolano em contratos de inves­
timento privado a serem celebrados entre o 
Estado Angolano e os investidores nacionais 
ou estrangeiros;

//. Os Investidores pretendem constituir uma 
sociedade de Direito Angolano ao abrigo da 
Lei do Investimento Privado;

///. O Estado Angolano pretende, incentivar 
ò investimento na República de Angola e 

consequentemente aprovar as operações de 
investimento descritas no presente Contrato 
de Investimento e na Lei.

E nos termos do artigo 51.» e seguintes da Lei do

. o |35 — DE 29 DE JULHO DE 2015

Resolução n.° 52/15
dc 29 dc Julho

iderando que Yahya Abbas Alkanass e Abdallah 
fal ambos Pessoas sln8ul«res de nacionalidade ,

$a>e" entidades; não residentes cambiais, Investidores ' 
liba103’ resentaram ao abrigo do disposto no artigo 54» 

20/H. de 20 de Maio ~ Lei d0 Investimento
J»Lel ma proposta de Investimento Externo a realizar ’
PÍ pública de Ang°la;A • .

113 C nsiderando que no âmbito da proposta apresentada, os 
C°dores pretendem constituir uma sociedade por quotas

‘^actividade principal será o comércio geral;
^Considerando ainda, que o Governo da República de 

’ ola, está ernPenhado em Promover projectos de inves- 
Xtos que VÍSam ° desénvo,vimento do País nas mais 
H riadas vertentes, nomeadamente, os que contribuem para 

melhoria das condições de vida da população; .. ..
Nos termos das disposições combinadas do n.° 1 do 

artigo 60.°, da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do 
Investimento Privado, e do artigo 13.° do Estatuto Orgânico 
da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial n.° 113/11, 
de2de Junho), o Conselho de Administração daANIPemite 
a seguinte Resolução: _ o__________ __

1. °—É aprovado o Contrato de Investimento Privado do Investimento Privado, celebrado o presente Contrato de 
Projecto denominado «Lucialf Intemational, Limitada», no Investimento Privado, de acordo com os considerandos 
valor global de USD 2.000.000,00 (dois milhões de dólares supra e o previsto nas cláusulas seguintes:
dos Estados Unidos da América) sob o Regime Contratual. ' cláusula i.a

2. ° — A presente Resolução entra em .vigor na data da (Definições)

sua assinatura. j para efeitos do Contrato de Investimento, salvo se
Vista e aprovada pela Conselho de Administração da ’ 0 sentido diverso resultar do seu contexto, as definições 

ANIP, em Luanda, aos 12 de Junho de 2015. —A Presidente 
do Conselho de Administração, Maria 'Luísa Perdigão 
Abrantes.

abaixo reproduzidas terão o significado que lhes é atribuído 
nos números que se seguem:

a) «ANIP»: — significa a Agência Nacional para o 
Investimento Privado;

b) «Anexos»: — significa os documentos juntos ao 
Contrato de Investimento e que dele fazem parte

• integrante; -
c) «Autoridade Governamental»: — significa qualquer 

govemo local; regional ou nacional e qualquer 
ministério ou departamento neles inseridos, e 
qualquer pessoa que exerça funções executivas, 
legislativas, judiciais, regulatórias. ou adminis- ' 
trativas ou relacionadas com a sua administração,

. incluindo qualquer ' regulador independente, 
ou qualquer instrumento, agência, autoridade, ' 
tribunal, empresa, comité ou comissão governa­
mentais sob controlo governamental directo ou 

indirectó;
d) «BNA»: — significa o Banco Nacional de Angola;
e) «Contrato de Investimento»: — significa o pre- • 

sente Contrato de Investimento Privado e todos 

os seus Anexos;
J) «CRIP»'- — significa o Certificado de Registo de

PROJECTO DE INVESTIMENTO

LDÇ1ALF INTERNACIONAL, LIMITADA

Contrato de Investimento Privado
0 Estado da República de Angola, represent^ secje 

Agência Nacional para o Investimento Privado, 

. Lukókí. n.- 25, 9 • ** •
Ministério da Indústria, aqui representada por nse|ho 
Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente o q 
de Administração, com poderes legais e estatut rio 

acto, doravante designado «Estado Angolano»,

Primeiro: — Yahya Ábbas Alkanass, pessoa s‘ g 
nacionalidade libanesa, Investidor Extern0’ en’ eTir0- 
residente cambial, com residência em Tiro, Dis 
^bano Sul Hay Manara; e oa sjngular

Segundo: - Abdallah Saleh Kafal, pes^ Certificado de Registo de

Nacionalidade libanesa, Investidor ' Qistrito uCRlP»'- — signiftc
^ao ridente cambial, com residência em lnVestimento Privado, •

e T,ro - Líbano Sul Hay Manara, adiante . . ’
lnv«stidores
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;in.°16/03

g) «Data de Assinatura»: — stgntfica a data e q 
o Contrato de investimento é assmado pelas 

Partes;-h) «Estudo de Viabilidade Económica e Financeira , 
- significa o estudo demonstrativo do impacto 
económico, financeiro e social do Projecto de 

Investimento;i) «Lei da Arbitragem»: — significa a Lei n. . -
de 25 de Julho sobre a Arbitragem Voluntária; <

j) «Lei do Investimento Privado»: — significa a Lei

n.° 20/11 de 20 de Maio;
k) «Partes»: — significa o Estado Angolano e os

Investidores, quando citados conjuntamente;
l) «Projecto de Investimento»:—significa as operações

de investimento a executar pelos Investidores ao 

. abrigo do presente Contrato de Investimento.
• 2. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° 

da Lei do Investimento Privado, as Partes acordam que as 
definições .incorporadas neste Contrato de Investimento, 
por força desta cláusula, terão o significado que lhes é atri­

buído pela Lei do Investimento Privado em vigor na Data de 

Assinatura.
CLÁUSULA 2."

(Natureza e objecto do Contrato)

■ 1.0 Contrato de Investimento tem natureza administra­

tiva. t ' . '
2. O Projecto tem por objecto a constituição de uma 

sociedade por quotas denominada. «Lucialf Internacional, 
Limitada», cuja actividade principal é o comércio geral.

CLÁUSULA 3.a
(Sociedade executora)

DlÁR|o'bA
a) Incentivar o crescimento da eCOno

b) Induzir a criação de novos post^X
trabalhadores nacionais e eley 'X 

da mão-de-obra angolana;

c) Propiciar o abastecimento efiCaz
interno;

d) Aumentar as disponibilidades camb ■
brio da balança de pagamentos.

CLÁUSULA 7.* 
(Montante do Investimento)

1 O Projecto de Investimento está orçade

(dois milhões de dólares norte-americanos)

2. Os Investidores, no quadro do dese 

Projecto e das necessidades do mercado 
mos da-lei solicitar junto do órgão compà^0 "«st.' 

valor do Investimento com vista à realizaç^aUnientwt 

sua actividade e seu desenvolvimento.

CLÁUSULA 8.“
(Operações de Investimento)

Para efeitos do artigo 12.° da Lei do Investim 
Privado, o Projecto de Investimento será implementa^ 

vés da introdução de moeda livremente conversível no

CLÁUSULA 9."
' (Forma dc financiamento do Projecto de Investimento)

O projecto será autofinanciado com fundos própriosdes 

investidores.

CLÁUSULA 10.°
(Formas de realização do Investimento)

Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 13 *à 
Lei de Investimento Privado, o valor do investimento sai 
realizado mediante transferência de fundos do exterior.^

Para a prossecução do Projecto de Investimento, os 
investidores constituirão a sociedade referida, que será a 
sociedade executora do Projecto.

CLÁUSULA 4.“
(Localização do Investimento e regime jurídico 

dos bens dos Investidores)

LO projecto estará localizado no Bairro do Benfica, 
Município de Belas, Luanda, Zona de Desenvolvimento A, 
nos termos do artigo 35.° da Lei do Investimento Privado.

2. Os bens de equipamento, máquinas, acessórios e 
outros meios fixos corpóreos adquiridos e introduzidos 
pelos Investidores para a realização do objecto do presente 
Contrato estão sob o regime da propriedade privada.

CLÁUSULA 5.a ,
(Prazo de vigência do Contrato de Investimento)

O Contrato de Investimento entra em vigor na data de 
assinatura e vigorará por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 6."
(Objectivos do Projecto de Investimento)

Em conformidade com o disposto no artigo 270 da Lei 
do Investimento Privado, constituem objectivos do Projecto 
de Investimento: J

; seguinte forma:
a) Yahya Abbas Alkanass — USD 1.000.000,00» 
h) a trans^er^ncia de fundos do exterior,e.

a ah Sa,eh Kafal — USD 1.000.000,00 aiu 
ds da transferência de fimdos do exterior.

(Cronograma^- . CLÁUSULAll.aI ue implementação do Projecto dc Investimcnio)

às etanaJn Pr^uízo das eventuais alterações supervenie^ 
e cronorrr 6 lrnp^ernentaÇão do Projecto de Investime^ 

-se em 1773 8eral para 0 Pr°jecto de Investimento enconft 

ànterinr CUrnp^rnento das obrigações previstas nos 

Z „ “a •"•**«*> ■ que » 
damente «toimstraiívos
Pelo BNa e m\Sa°da LicenfaPara lmPoríaçS° Ltd 
como n ■ °S ,cenc‘amentos industriais necessa > 
necessár a‘SqUer °Utras licen9as ou autorizações 0»

3 ore re'aCÍOnadas o del^ 

camente rf°nograma Projecto de Investi^ 
ciatiZ< d í ?d° CláuSU'a P°de Sera,'f> 

facto et nvest|dores devido à ocorrência d sl 

C,° e/ou oni'ssSo, fora do seu «Ir*
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2 Sem

os prazos previstos. Neste caso, os Investidores 
na ANiP Para a informar sobre qual 0 facto que 

^Cumprimento com o Cronograma do Projecto de 
iiiip^6 °nt0 e a nova calendarização ã que o mesmo ficará 
l«*eSliine partir da data desta notificação, passando esta a 
suje'10’ 3 jntegrante do Contrato de Investimento. 
f9zerparte CLÁUSULA 12.” -

(Força dc trabalho c pláno dc formação profissional) 

Os investidores prevêem a criação de 37 postos de 
^Iho dos quais 36 para trabalhadores nacionais e 1 (um) 

L expatriado..
r Para além do cumprimento das obrigações previstas 

Plano de Formação Profissional, os Investidores compro-
1,0 P 3 _se ainda a, através da sociedade:
n,eten1^ promover a substituição gradual da mão-de-obra 

expatriada por trabalhadores nacionais, nos 
termos do Decreto ri.° 5/95, de 7 de Abril e do 
artigo 72.° da Lei do Investimento Privado, 
dando preferência na contratação laborai aos 
quadros domiciliados no local de implantação 
do Projecto de Investimento, em cooperação 
com os organismos competentes em matéria de 
emprego e formação profissional a nível local;

b) Dar prioridade à formação técnica especializada de
■ trabalhadores nacionais através de recrutamento 

em instituições de ensino nacionais;
c) Colaborar com o INEFOP em todas as matérias .

relativas ao emprego e formação profissional;
d) Celebrar e manter actualizados contratos de seguro

contra acidentes de trabalho e doenças profissio­
nais a favor dos trabalhadores.

CLÁUSULA 13.a
(Termos dc proporção c graduação percentual do repatriamento 

dos lucros e dividendos)

1. Depois de implementado o  Investimento 
enos termos dos artigos 18.°, 19.° e 20.° da Lei n.° 20/11, 
de 20 de Maio e nas condições estabelecidas na respectiva 
autorização do BNA, nos termos da legislação cambial apli­
cável, é garantido ao Investidor Extemo o direito de trans- 
ferir para o exterior os dividendos ou lucros distribuídos, 
depois de devidamente verificados e certificados os respec- 
tlVos COrnprovativos do pagamento dos impostos devidos e 
a $ua correspondência com as respectivas participações no 
apital próprio da sociedade.

Projecto.de

. O repatriamento dos lucros é objectivamente propor- 
^°nal e graduado em função do valor investido, da conces-

?e da dimensão dos incentivos e benefícios fiscais e adua- 
reJ°S’ d° Prazo de investimento, dos lucros efectivamejite 
da Zados’ do impacto socioeconómico do investimento e 
(j0 Ua Afluência na diminuição das assimetrias regionais, 
ba|alrnPaCt° d° repatriamento dos lucros e dividendos na 

nçade Pagamento do País.

(Mccnn- CLÁUSULA 14 a ’> . ,
n|smo dc acompanhamento do Projecto dc Investimento) 

ANip Sem pre-íuízo dos poderes do Estado Angolano, a 
de ir, Será responsável pelo acompanhamento do Projecto 

nves'imento.

««.«.do 
privado, os Órgãos do Cn SP°St° LeÍ de lnvestimento 
forma legalmente prevista àfiT |r°Cederã°’ nos termos e 
ao acompanhamento e ,ZaÇà° sectorial c°rrente, 
Projecto. upervisao de toda a execução do

.dZ*° “™,p ° ■

financeira n í. de na‘ureza técnica, económica, 
pela AN?P ’ ' ra20aVelme"te S°“s

4. Os Técnicos da ANIP devidamente credenciados terão 
ireito de visitar o local ou locais de operações, adstritas
rojecto de Investimento, a horas razoáveis e com aviso 

prévio razoável à Sociedade, dévendo ser-lhes facultadas as 
condições logísticas, segundo um critério de razoabilidade, 
ao desempenho da sua missão.

5. Nos termos do artigo 71.° da Lei do Investimento 
Privado, os Investidores comprometem-se a auxiliar a ANIP 
relativamente a quaisquer questões ou dúvidas quando seja 
necessário e a preencher os formulários anuais fornecidos 
pela ANIP.

6. Quando necessário, as Partes podem solicitar reuniões
de revisão do enquadramento e implementação do Projecto. 
de Investimento, as quais serão sempre solicitadas por 
escrito e com aviso prévio de pelo menos 20 (vinte) dias, 
e cada Parte envidará os seus esforços razoáveis para com-, 

parecer... .
7. As notificações ou comunicações entre as partes, no 

âmbito do presente Contrato de lnvestimento só se conside­
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, fax ou 
correio electrónico (e-mail), para os seguintes endereços:

a) ANIP — Agência Nacional para o Investimento 

Privado: ,
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do 

Ministério da Indústria 9.° andar

Caixa Postal: 5465
Telefones: 222 391 434 / (244) 222 331 252 

Fax:222 393 3817222 393 833- 

E-mail: geral@anip.co.ao

'"sairro Benfica, Município da Samba, Luanda

CLÁUSULA 15?
(Impacto económico c social do Projecto)

0 impacto económico e social do Projecto, traduz-se no

SegUÍn‘e) Fomento do mercado nacional; 

“ -n e criação de empregos directos. 
b) promoção e enaça

Projecto.de
mailto:geral@anip.co.ao
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Este Contrato de 
República de Angola.

projecto de

cláusula 19? 
(Lei aplicável)

CLÁUSULA 20 a 
('nfracções e sançácsj

Sem prejuízo do disposto em OutrOs 
constitui transgressão ou incumprimento^
das obrigações legais a que o. Investidor p/Xi 

nos termos dos artigos 83.° e 84.“ da 
de Maio (Lei do Investimento Privado) e d ' 20/1U;í 

lações em vigor. ■ . .

CLÁUSULA 21? . 
(Estabilidade)

1. O disposto no presente contrato foi estabel ■ 
base em determinadas circunstâncias económic
e operacionais, presentemente existentes em An 
ocorra qualquer alteração das referidas circunstâR3 
provoque uma alteração do equilíbrio contratual exi/?

as Partes comprometem-se a tomar as medidas neces^ 
a pronta reposição do referido equilíbrio e a não obter 
quer beneficio ou vantagem da situação.

2. Verificando-se a alteração de circunstâncias referife 
no número anterior, as Partes poderão solicitar a revisàooi 
modificação do presente Contrato, ou a adopção dequalq^ 
outra medida apropriada, com vista a repor o equilíbrio 

tratual.
.3. Se, no prazo de 90. dias após a solicitação referidas 

. número anterior, as Partes não chegarem a acordo q» 
a necessidade ou modo de repor o equilíbrio conteMli 
Parte lesada pela alteração poderá submeter a questão» 

• tragem nos termos da cláusula 25? do presente con»

CLÁUSULA 18?

(Direitos, garantias c deveres das investidoras) 

As garantias, os direitos e os deveres do Investidor estão 
estabelecidos de acordo com a. Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 16.* 
(Impacto ambici’,a0

Os Investidores obrigam-se a //^ental em vigor 

Investimento de acordo com a legis aç 
aplicável, em particular no que dtz respeito.

a) A salvaguarda do meio am ien
ruídos, gases, fumos, poeira, g

b) PemkkqTels autoridades competentes procedam

as inspecções ou estudos para aferir a regulari­

dade ambiental das actividades de construção e 

operação, das instalações dos equipamentos no 

terminal;
. c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi­

duais e dos resíduos sólidos, que abranja todos 

os subprojectos; e
d) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer 

ocorrências anómalas de natureza poluente ou 

com efeitos negativos sobre o ambiente.

CLÁUSULA 17?
(Apoio institucional do Estado Angolano)

1.0 Estado Angolano, através de cada uma das enti­

dades competentes referidas infra, de acordo com as suas 
competências e no alcance do interesse socioeconómico 

do Projecto de Investimento, praticará ou causará todos os 
, actos necessários que permitam os Investidores implementar 
o Projecto de Investimento, tal como previsto neste Contrato 
de Investimento, incluindo comprometer-se ao seguinte:

. a) ANIP — quando possível auxjliar os Investidores
em relação ao Projecto de Investimento e conce­
der todas e quaisquer autorizações;

b) Ministério da Administração Pública, Trabalho

e Segurança Social — auxiliar as formações e ■ 
estágios profissionais, bem como supervisionar 

as áreas de legislação laborai e segurança social-
c) Ministério do Comércio - facilitar a emissão dê

Alvará e Licenças devidas;
d) Banco Nacional de Angola - emitir atempa.

damente as licenças previstas na iegisiação 

camb.a! vigente para realizar as operações aqui 
estabelecidas e em quaisquer outros contratos

2 Sem reaCI°naíSCOmoProjectodelnvestimento
2. Sem prejuízo do disposto supra, o Estado An i ’ 

assegurará que as entidades governamentais quert ° 

ou omissão, não prejudiquem ou afectem dê modo 7^° 

os direitos ou benefícios das Partes ao abrigo do Co t 
Investimento ou da lei aplicável, ou causem, C to de 

obrigações das Partes ao abrigo Contrato de I *” daS
da lei aplicável. at0 de Emento ou ,. .

sem limitação, estado de guerra, quer 
actos de guerra, hostilidades ou invasão/ 
epidemias, radiações atómicas, Jogo, exp °StroScalacl'S^ 

Ções graves, ciclones, tremores de terra e o . 

naturais, inexistência de comunicações c 

mente que sejam irresistíveis.

v’®êncfoedo p^sente Í & arbitra<em’setal<l
factorpe a K ente contrato ocorrerem circunstânciasia
*egal ou 6 natUreza Poética, económica, financeira, téc» 
de for meSmo tecnológica que, não constituindo siwp’ 
jurídic^ t?a'or’ aceram contudo, o equilíbrio ecoów 
doC CfC nance'ro<lue'v'SC)ravanomomentodacelel»afi' 

Dara n rat° e Provoquem consequências danosas ou 
tadas nia daS ^artes’ as c^áusulas do presente Contratoafe 
ren P°F eS*a alteraÇão ou pelas suas consequências^ 

^°Cla<^aS COrn v^sta a adopção de mecanismos
■ base°r que permitam a manutenção da relação contrato^0, 

no equilíbrio económico e financeiro inicial-

CLÁUSULA 22.a ’
(Força maior) f

aconf Consideram-se eventos de força-maior 
fora !Cltnentos ‘l116 ocorram e que estejam raz0‘‘V,llj^ 

0 controlo da parte afectada pelo mesnt0’^ oí 1$ 

lo de guerra, quer ded^ 
nu invasão, rebelã ’ .
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orrência de um evento de força-maior terá por 
2-A°Lar as Partes da responsabilidade peio incum- 
Íu cumPriment0 defeituoso das obrigações emer- 

presente Contrat° de ln>'estimento que sejam 
jen|eS ente afectadás pela ocorrência do mesmo, na estrita 

que o respectivo cumprimento, exacto e pontual, 
^aefectivamente impedido. 

|iVefS'caso a ocorrência de um evento de força-maior 
3' temporariamente o cumprimento de uma obriga- 

'^com pra20 certo, o respectivo prazo para cumprimento 
'nder-se-á até que seja reposta a situação existente antes 

Íníncia do evento de força-maior.

\ Sem prejuízo do disposto na presente cláusula, o 

^a(j0 Angolano não poderá invocar a exoneração e/ou 
suspensão do cumprimento das obrigações emergentes do 

re$ente Contrato de Investimento em caso de ocorrência de 
urna situação de natureza política, social, financeira e econó- 

inicaconfigurável como sendo um evento de força-maior ao 

abrigo da presente cláusula.
CLÁUSULA 23.°

(Resolução dc litígios)

Í..Em caso de litígio reiativamente à interpretação ou 
execução do presente Contrato de Investimento, as Partes 
diligenciarão no sentido de alcançar, por acordo amigável, 
uma solução adequada e equitativa.

2. Se no prazo de 30 (trinta) dias não for possível obter 
uma solução negociada, nos termos previstos no número ante­
rior, as Partes acordam em submeter o litígio à arbitragem, de 
acordo com o disposto na Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

3.0 Tribunal Arbitrai será constituído por 3 (três) árbi­

tros, devendo’cada uma das Partes em conflito nomear um 
árbitro, e sendo o árbitro presidente designado pelos árbitros 
escolhidos pelas Partes.

4. A notificação, a fazer por qualquer das Partes, deverá 
°bngator iam ente, identificar as outras Partes, .indicar a 

pretensão de submissão do litígio à arbitragem, indicar a 
m°rada ou domicílio profissional do árbitro escolhido, con- 
V|riar as outras Partes a nomear o seu árbitro e identificar o 
°bjecto do litígio.

A outra Parte que receber a comunicação referida no 
niero anterior deverá nomear o seu árbitro, indicando, 

a sua morada ou domicílio profissional, no prazo 
x*nio de 15 (quinze) dias após a recepção da referida 

cornunicação.

n O árbitro presidente será designado pelos árbitros 
^ados pelas Partes, no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

no ] tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, Angola, 
Se Ca’ que f°r escolhido pelo árbitro presidente e julgará 

ser d° 0 direito angolano, devendo a respectiva decisão 
’níc^rOferida no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do 

Dom processo, sendo o processo conduzido em língua 
portuguesa. t '
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.,. lncurnPr,mento por qualquer das Partes ou a impos-

11 a e de acordo dos árbitros por elas nomeados, nos 
prazos acima referidos, confere às Partes o direito de pedir 
a nomeação do(s) árbitro(s) em falta nos termos da Lei da 
Arbitragem.

9. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitrai 
serão finais, vinculativos e irrecorriveis.

10. As Partes, desde já, renunciam ao direito de invo­
car qualquer imunidade ou privilégio de que possam gozãr 
relativamente aos acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal 
Arbitrai e comprometem-se a prontamente a cumprir com as 

mesmas nos seus precisos termos.
11. O disposto nesta cláusula não afasta o direito de 

recurso aos tribunais judiciais comuns para efeitos de injun- 
ções e providências cautelares, não podendo tal recurso ser 
entendido como renúncia aos efeitos da presente cláusula 
arbitrai.

CLÁUSULA 24.’

(Língua)
' 4 exemnlareT f 'íngUa P0rtuSuesa>em ' 

exemPlar«, com igual teor e força jurídica.
CLÁUSULA 25.’

(Alterações)

1. Sem prejuízo dos casos expressamente previstos neste 
Contrato de lnvestimento, qualquer alteração ao Contrato 
de lnvestimento deverá ser feita por escrito e assinada pelas 
Partes.

2. Em caso de litígio ou falta de acordo entre as Partes 
quanto à interpretação, o Contrato de Investimento, os 
Anexos e o CRIP não podem ser interpretados e/ou invoca­

dos separadamente.
3. Em caso de.discrepância entre o conteúdo do Contrato 

de Investimento e o do CRIP, prevalecerá o primeiro.
4. Em caso de inexactidão do CRIP, aANIPcompromete- 

-se a alterá-lo ou, em alternativa, a emitir um novo.

CLÁUSULA26.’
(Anexos)

São partes integrantes do Contrato de Investimento os 

anexos seguintes: *
a) Cronograma de execução do Projecto; e
b) Piano de formação dos trabalhadores nacionais. 

CLÁUSULA 27.’
(Invalidade)

Se qualquer disposição deste Contrato de Investimento 
for considerada inválida ou inexequível, ter-se-á por não 
escrita na medida dessa invalidade ou inexequibilidade, não 
prejudicando qualquer uma das restantes disposições deste 

Contrato de Investimento.
Feito em Luanda, aos 12 de Junho de 2015.
Pela República de Angola, a Agência Nacional para o 

Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes. - 

Presidente do Conselho de Administração.
Os Investidores, Yahya Abbas Alkanass e Abdallah Saleh 

Kafal.
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ANEXO I

Cronograma de Implementação do Projecto de InveStimento

1/ Fase

Descrição

Apresentação da proposta a ANIP
Maio/2015

Negociação CNFI

j Assinatura do Contraio de Investimento 

j Emissão das Licenças Importação 

í Importação de Capitais

I Formalização Jurídica

Início de Actividade

Importação de Equipamento Frigorifico

Aquisição de Direito de Superfície

Julho/2015

Julho/2015

Setembro/2015

Outubro/2015

Agosto/2015.

Setembro/2015

Maio/2015

.Descrição

Construção de Nave Comercia!/ Ad

Abertura da Loja — Viana'

Abertura da Loja — Rocha Pinto

ANEXO II
Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional

Categoria ■
Número de 

Formandos

Categoria do 

Formador

Tipo de

Formação

Local dc 
Formação

Tempo de
. Formação

~ ------------ __ ——

Duração Costoi I
I

Início Fim

Direção
—1

Técnicos Superiores 6 Técnico Superior Reciclagem «On job 30 Dias Fevereiro 2016 Março 2016. ScmCcss I

Técnicos Médios 9 Técnico Superior Reciclagem «Qn job 30 Dias Fevereiro 2016 Março 2016 SctiCqs« |

Administrativos - 3
1

Operários Especializados 5 - • 1

Operários não Especializados >5
<

I'

Total ■* 36 V

★Formação Interna sem Custo
__-------- ---------- ■

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o Investimento. Privado, Maria Luísa Perdigão ran 
Presidente do Conselho de Administração.

Os 1 nvestidores, Ya/iya Abbas A Ikanass e Abdallah Saleh Kafal.


